
 
ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE DE SERGIPE 
 
 

Praça José Soares da Costa, nº. 227 - Centro - CEP 49.690-000 – Monte Alegre de Sergipe/SE   
E-mail: licitacaomas@gmail.com - CNPJ: 13.113.287/0001-08 

1 
 

EDITAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 09/2021 

 

O MUNICÍPIO DE MONTE ALEGRE, ESTADO DE SERGIPE, pessoa jurídica de direito 
público interno, através da Secretaria Municipal de Finanças, por intermédio, de seu Pregoeiro, 
designado pela Portaria nº 574 de 04 de janeiro de 2021, torna público, para conhecimento de 
todos os interessados, que realizará a licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo 
menor preço, que tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO ESPECIALIZADO 
PARA MODERNIZAÇÃO DO CADASTRO IMOBILIÁRIO E ATUALIZAÇÃO DOS 
DADOS CADASTRAIS DE 4.500 IMÓVEIS DA ÁREA URBANA DO MUNICÍPIO DE 
MONTE ALEGRE, IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE INFORMAÇÕES 
GEOGRÁFICAS E CAPACITAÇÃO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS, visando atender 
às necessidades da Prefeitura Municipal de MONTE ALEGRE, conforme Projeto Básico.  
  
DATA DE ABERTURA: 20 de outubro de 2021 
HORÁRIO: 09h00min (nove horas)  
LOCAL: Bolsa Nacional de Compras - www.bnc.org.br 
 
1. BASE LEGAL 
1.1. Este procedimento licitatório e o contrato que dele resultar obedecerão, integralmente, à Lei 
nº 10.520, de 17 de julho de 2002, que instituiu a modalidade Pregão, e subsidiariamente a Lei n° 
8.666/93, a Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, com as modificações advindas 
da Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014, e em especialmente o Decreto Municipal 
Nº. 270 de 02 de janeiro de 2017 e Decreto Municipal nº. 951 de 01 de junho de 2020 

1.2. Fazem parte deste instrumento convocatório os seguintes anexos:  

ANEXO I- MINUTA DE CONTRATO  
ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÕES 
 
2. DO OBJETO  
2.1. A presente licitação tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO 
ESPECIALIZADO PARA MODERNIZAÇÃO DO CADASTRO IMOBILIÁRIO E 
ATUALIZAÇÃO DOS DADOS CADASTRAIS DE 4.500 IMÓVEIS DA ÁREA URBANA 
DO MUNICÍPIO DE MONTE ALEGRE, IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE 
INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS E CAPACITAÇÃO DOS SERVIDORES 
MUNICIPAIS, VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE, conforme especificações constantes do Termo de 
Referência, Anexo IX deste Edital.   
 
3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
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3.1. As despesas oriundas do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos orçamentários 
consignados no Orçamento Programa de 2021, com dotação suficiente, obedecendo às 
classificações abaixo:  

UO: 11003 – Secretaria Municipal de Administração e finanças 
Atividade: 04.122.0001.2005 – Manutenção da Secretaria Geral da Administração e Finanças 
Elemento de Despesa: 3390.39.00 – Outros Serv. de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Fonte de Recurso: 1001             
 
4. DO CREDENCIAMENTO  
4.1. O credenciamento da empresa interessada em participar do pregão eletrônico, deverá ocorrer 
previamente na plataforma de licitações da Bolsa Nacional de Compras (BNC), mediante a 
apresentação de Termo de Adesão, devidamente assinado concordando com as cláusulas do 
Regulamento da BCN, disponível no endereço 
eletrônico www.bnc.org.br, no mínimo, 48 (quarenta e oito) horas antes do final da etapa 
estipulada para o cadastramento de propostas. 
 

4.1.1. Para fins de credenciamento, o licitante deverá declarar conhecimento e atendimento 
às exigências previstas no edital, devendo igualmente estar representado por pessoa munida 
de poderes suficientes para a prática dos atos necessários para sua participação no certame. 

 
4.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este pregão. 
 
4.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na 
plataforma da Bolsa Nacional de Compras (BNC) e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 

4.3.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação.  

 
4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
4.5. O licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas 
no sistema por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros. 
 
4.6. O licitante responde pela veracidade e pela exatidão das especificações dos bens e dos 
serviços ofertados, sendo responsável por quaisquer danos decorrentes da desconformidade do 
bem ou do serviço ofertado com as especificações contidas no edital. 
 
4.7. É também de responsabilidade do licitante, observar e cumprir a legislação aplicável aos 
negócios realizados. 
 
5. DA PARTICIPAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO 



 
ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE DE SERGIPE 
 
 

Praça José Soares da Costa, nº. 227 - Centro - CEP 49.690-000 – Monte Alegre de Sergipe/SE   
E-mail: licitacaomas@gmail.com - CNPJ: 13.113.287/0001-08 

3 
 

5.1. Poderão participar deste pregão, interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, e que estejam com credenciamento regular na plataforma de licitações da 
Bolsa Nacional de Compras (BNC). 
 
5.2. Os Lotes/Itens são exclusivos para participação de Microempresas (ME) e Empresas de 
Pequeno Porte (EPP), nos termos do Art. 48 da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 
2006.  
 
5.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:   
 

5.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 
da legislação vigente; 

 
5.3.2. Que não atendam às condições deste edital e seu(s) anexo(s); 

 
5.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;’ 

 
5.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no Artigo 9º da Lei Nº 8.666, de 1993; 

 
5.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação; 

 
5.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

 
5.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

 
5.4. Como condição de participação do pregão, o licitante deverá preencher com SIM ou NÃO 
documento constante no ANEXO IV deste edital, relativo as declarações listadas nos Sub Itens 
4.4.1 ao 4.4.7, que deverá ser anexada na plataforma de licitações da BNC, no ato do cadastro da 
proposta financeira, nos itens de interesse:   
 

5.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no Artigo 3° da Lei Complementar Nº 123, 
de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Arts. 42 a 
49, quando a empresa for classificada como ME/EPP; 

 
5.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos; 

 
5.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

 
5.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

  
5.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do Artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

  
5.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
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Normativa SLTI/MP Nº 2, de 16 de setembro de 2009; 
 

5.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do Art. 1º e no inciso III 
do Art. 5º da Constituição Federal. 

 
5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste edital. 
 
6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
6.1. Os licitantes encaminharão, EXCLUSIVAMENTE por meio do sistema, 
CONCOMITANTEMENTE com os documentos de habilitação exigidos no edital e relacionados 
no sistema da Bolsa Nacional de Compras, proposta de preços com a descrição do objeto ofertado 
e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, 
então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
 
6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste edital, 
ocorrerá por meio de Login de Acesso e Senha. 
 
6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 
Art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
 
6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
  
6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
 
6.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
 
7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  
7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

7.1.1. Valor global  

7.1.2. Descrição DETALHADA do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável. 

 
7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens. 
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7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  

7.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas (Acórdão nº. 
1455/2018 -TCU - Plenário); 

7.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 
dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 
do contrato. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste edital. 

 
8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

 
8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante; 
 
8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes; 
 
8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

 
8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances EXCLUSIVAMENTE 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

  
8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor do item. 

 
8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no edital. 
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8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

 
8.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO E 
FECHADO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 
fechado. 

 
8.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de (15) quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, o que transcorrerá o 
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 

 
8.10. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores 
àquela, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

 
8.10.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 
os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 
três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

 
8.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 

 
8.11.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo 
de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 
8.12. Poderá o Pregoeiro, auxiliada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências 
de habilitação. 

 
8.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

 
8.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 
8.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
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8.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

  
8.17. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste edital e seus 
anexos.  

 
8.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 
8.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 
edital. 

 
8.19.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes; 

 
8.19.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados.  

 
8.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  

9.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 
único do art. 7º e no § 9º. do art. 26 do Decreto nº. 10.024/2019.   

9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-
A da In SEGES/MP n. 5/2017, que:   

9.2.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;  

9.2.2. contenha vício insanável ou ilegalidade;  

9.2.3. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;  

9.2.4. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 
1455/2018 -TCU - Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo exigido, ou 
que apresentar preço manifestamente inexequível;   
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9.2.4.1 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 
proposta de preços ou menor lance que: 

9.2.4.2. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

9.2.4.3. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 
medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.  

9.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 
43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN 
SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.  

9.5. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços 
ofertados para o mesmo item, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade 
e exequibilidade da proposta.  

9.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentem a 
suspeita.  

9.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata.  

9.8. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta.  

9.9. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

9.10. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas de 
custo readequadas com o valor final ofertado.  

10. DA HABILITAÇÃO  
10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/), Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 
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https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
 

10.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força do Artigo 12 da Lei N° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário; 

 
10.1.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas; 

 
10.1.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros; 

 

10.1.1.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

 
10.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação; 

 
10.1.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos Arts. 44 e 45 da Lei Complementar Nº 123, de 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 
10.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema ou e-mail, no prazo de 03 (três) 
horas, sob pena de inabilitação. 

 
10.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 

 
10.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

 
10.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 

 
10.5.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 



 
ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE DE SERGIPE 
 
 

Praça José Soares da Costa, nº. 227 - Centro - CEP 49.690-000 – Monte Alegre de Sergipe/SE   
E-mail: licitacaomas@gmail.com - CNPJ: 13.113.287/0001-08 

10 
 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 

10.6. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste edital, a documentação relacionada 
nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 

10.7. Habilitação jurídica:  

10.7.1.  Cópia dos Contratos Sociais e/ou Estatutos e respectivas alterações; 
 

10.7.2. No caso de Empresário Individual: Inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 
10.7.3. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 
10.7.4. No caso de Sociedade Empresária ou Empresa Individual de Responsabilidade 
Limitada - EIRELI: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores, Inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser 
o participante sucursal, filial ou agência; 

 
10.7.5. No caso de Sociedade Simples: Inscrição do Ato Constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

 
10.7.6. No caso de Cooperativa: Ata de Fundação e Estatuto Social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 
Art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

 
10.7.7. No caso de Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no País: decreto 
de autorização; 
 
10.7.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 
 
10.7.9. Cédula de identidade (RG) e Cadastro de Pessoa Física (CPF), ou Carteira Nacional 
de Habilitação (CNH) do(s) Representante(s) Legal(ais) da empresa. 
 

10.8. Regularidade fiscal e trabalhista: 

10.8.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
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relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta Nº 1.751, de 02/10/2014, 
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
 
10.8.2. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
10.8.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
Nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
10.8.4. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuinte Municipal, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual 
e/ou Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
 
10.8.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
 
10.8.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
 
10.8.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual 
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
 

10.8.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena 
de inabilitação  

 

10.9. Qualificação Econômico-Financeira 

10.9.1. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
 

10.10.  Qualificação Técnica 

10.10.1. Atestado(s) e/ou Certidão(ões) expedido(s)por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, que comprove que a licitante prestou ou está prestando os serviços, de maneira 
satisfatória e a contento, de natureza e vulto similares ao objeto da presente licitação 
definidos no Projeto Básico.  

10.10.2. A licitante terá que apresentar as seguintes competências, comprovadas através de 
atestados emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, demonstrando ter a 
executado serviço compatível em características e quantidades com o objeto da licitação, 
sendo considerado como parcela de relevância:  
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a) Experiência em projetos de recadastramento imobiliário e atualização do cadastro 
técnico municipal; 

b) Experiência em implantação de Sistema de Informações Geográficas e treinamento de 
servidores públicos no uso do Sistema TerraView (de propriedade do Ministério das 
Cidades) ou similar, desde que seja software sem custo de aquisição ou licença de uso.  

10.11. A equipe técnica mínima para a execução dos produtos e serviços será formada por:  

10.11.1. Coordenador técnico: Profissional de Geoprocessamento com experiência em 
implantação de Sistemas de Informações Geográficas (SIG) comprovada por atestado 
emitido por instituição pública ou privada. 

10.11.2. Analista de Sistemas: Profissional de nível superior em Informática, Ciência da 
Computação ou Sistemas de Informações, comprovada através de atestado emitido por 
entidade pública ou privada, na área de desenvolvimento e implantação de Sistemas em 
prefeituras.  

10.11.3. Analista de Geoprocessamento: Profissional com experiência, comprovada através 
de atestado emitido por entidade pública ou privada, na construção de bases cartográficas 
para uso em Sistemas de Informações Geográficas. Portador de diploma superior de curso 
na área de Arquitetura, Engenharia civil, Geografia, Cartografia ou Agrimensura e 
inscrição no Conselho Regional da Profissão (CREA ou CAU).  

Justificativa: A construção de uma base cartográfica cadastral para ser utilizada em 
Sistemas de Informações Geográficas pressupõe o conhecimento não somente de 
cartografia mas também de informática e geomática. O fato das academias ainda não 
oferecerem uma capacitação abrangente neste tema, exige que os profissionais que atuam 
na área em questão sejam experientes e já tenham construído bases cadastrais utilizando as 
novas tecnologias disponíveis recentemente (drones, laser scanning, aerofotos de pequeno 
formato, imagens orbitais de altíssima resolução, integração de dados atributivos com 
fontes externas, etc.). Assim sendo, a exigência de capacitação em cartografia cadastral e 
banco de dados geográficos não pode ser negligenciada, sob pena de comprometer o 
sucesso do Projeto. 

10.12. Apresentar comprovação do vínculo empregatício de TODA EQUIPE TÉCNICA, com a 
empresa licitante através de:  

 a) Contrato de prestação de serviços firmado entre a empresa licitante e o profissional ou 
carteira profissional;  

b) Em se tratando de sócio, a comprovação de vínculo com o licitante, deverá ser feita pelo 
contrato social em vigor, devidamente registrado no órgão competente.  

10.12.1. Todos os profissionais deverão apresentar declaração de compromisso com o 
projeto, na forma do Anexo IX, garantindo a sua participação até o final dos trabalhos. No 
caso de justificada substituição o novo membro deverá apresentar capacitação técnica 
equivalente ou superior ao membro substituído.  

10.13. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
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benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado: 
 
a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal;  
 
10.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 
a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
 
10.15. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
 
10.16. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange 
à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por 
igual período, a critério do Município, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 
 
10.17. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 
regularização. 
  
10.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
 
10.19. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
edital. 
 
10.20. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 
 
10.21. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
 

10.21.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) 
suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

 
10.22. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
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11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 
(duas) horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 

 
11.1.1.  Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal; 
 
11.1.2.  Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 
para fins de pagamento. 
 

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 
11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
 

11.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 
e o valor global em algarismos e por extenso (Art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

 
11.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 
 

11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado, sob pena de desclassificação. 
 
11.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste edital e seus anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 
de outro licitante. 
 
11.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

12. DOS RECURSOS 

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, 
de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 
motivos, em campo próprio do sistema. 

12.2.  Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
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12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de 
recorrer importará a decadência desse direito. 

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo 
de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também 
pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do 
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances.  

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, 
fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

13.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados 
contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 
decisão dos recursos apresentados. 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório.  
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15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 
de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
 
15.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 

  
15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 
a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, o MUNICIPIO 
poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito 
no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento; 

 
15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pelo MUNICIPIO. 

 
15.3. O aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 

 
15.3.1.  Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 
ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

 
15.3.2.  A fornecedora se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital e seus 
anexos; 

 
15.3.3.  A fornecedora reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 77 e 78 da Lei Nº 8.666/93 e reconhece os direitos do MUNICIPIO previstos nos 
artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

 
15.4. Na assinatura da Ata de Registro de Preços ou do Contrato, será exigida a comprovação das 
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência da Ata de Registro de Preços ou do Contrato. 
 
15.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços ou Contrato, o 
MUNICIPIO, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a 
esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar Ata de Registro de Preços ou Contrato. 

16. DO REAJUSTE 
16.1. Os preços dos serviços, objeto do Contrato, permanecerão irreajustáveis durante a vigência 
de 12 (doze) meses. No caso de haver prorrogação do Contrato, os preços poderão ser reajustados, 
de acordo com índices oficiais. 
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17. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
I - À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução no 
contrato com as normas especificadas no Termo de Referencia, Anexo I do edital, parte integrante 
deste contrato, bem como se os procedimentos são adequados a garantir a qualidade desejada;  

II - Não obstante a futura Contratada seja a única responsável pela execução de todos os serviços, 
o Contratante reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma, restrinja a plenitude dessa 
responsabilidade, exercer a mais ampla e complexa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou 
por prepostos designados;   

III - A ação da fiscalização não exonerará a futura Contratada das responsabilidades 
contratualmente assumidas.  

IV - Será designado o gestor e o fiscal do contrato, conforme determina a resolução 296/16 do 
TCE. 

18. SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

a) Executar os serviços de acordo com as normas previstas no Termo de Referência, bem como 
no instrumento convocatório e contratual;  

b) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação técnica exigidas no Anexo I – Termo de 
Referência, bem como no Instrumento convocatório e seus anexos;   

c) Entregar detalhes do projeto em sua elaboração.  

d) Dar suporte e assistência técnica, caso necessário, em até 60 dias após a entrega do produto 
final.  

e) Realizar os treinamentos de pessoal para usuários e finais e técnicos do quadro de funcionário 
designados por esta entidade.  

f) Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos e/ou supressões que se fizerem ao valor 
do objeto contratado, dentro dos limites previstos no parágrafo 1º do artigo 65, da Lei n.º 8.666/93 
e posteriores alterações.  

19. SÃO OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:  

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto deste instrumento de contrato, bem como do 
instrumento convocatório e contratual;  

b) Efetuar o pagamento na forma e prazo previstos, que poderá sofrer reajuste dos valores 
conforme os índices de mercado, desde que comprovado o aumento dos preços, garantindo assim 
a execução dos serviços;  
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c) Paralisar e/ou suspender a qualquer tempo a execução dos serviços, de forma parcial e/ou 
total, sempre que houver descumprimento das normas preestabelecidas no Termo de 
Referência – Anexo I do edital, no instrumento convocatório e neste contrato; 

20. DAS PENALIDADES E MULTAS 
I - À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução no 
contrato com as normas especificadas no Termo de Referência, Anexo I do edital, parte integrante 
deste contrato, bem como se os procedimentos são adequados a garantir a qualidade desejada;  

II - Não obstante a futura Contratada seja a única responsável pela execução de todos os serviços, 
o Contratante reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma, restrinja a plenitude dessa 
responsabilidade, exercer a mais ampla e complexa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou 
por prepostos designados;   

III - A ação da fiscalização não exonerará a futura Contratada das responsabilidades 
contratualmente assumidas.  

IV - Será designado o gestor e o fiscal do contrato, conforme determina a resolução 296/16 do 
TCE.  

21.  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
21.1.  Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 

21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
licitacaomas2017@gmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Praça José 
Soares da Costa, 227 - Centro - CEP 49690-000 – Monte Alegre de Sergipe/SE. 

21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação. 

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

21.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado 
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos. 

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

22. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS  
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22.1. A garantia dos serviços, objeto deste Termo de Referência, será de no mínimo 180 (cento e 
oitenta) dias.  

22.2. A empresa vencedora garantirá a execução dos serviços de instalação que apresentarem 
defeitos pelo período de 12 (doze) meses, sem ônus para a contratante a contar da data de 
recebimento definitivo.  

22.3. Correrá por conta exclusiva da Contratada a responsabilidade pelo deslocamento de seus 
técnicos aos locais necessários, pela retirada e entrega dos equipamentos, assim como pelas 
despesas de transportes, frete e seguros correspondentes. 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro.   

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF. 

23.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

23.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

23.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 

23.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.8. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

23.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

23.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

23.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 
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23.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.13. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.bnc.org.br, e 
também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Praça José Soares da Costa, nº 227, centro - 
CEP 49690-000 – Monte Alegre de Sergipe/SE, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 
13:00 horas. 

23.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

23.14.1. ANEXO I - Minuta de Termo de Contrato  

23.14.2. ANEXO II – Termo de Referência 

23.14.3 – ANEXO III – Modelo de Declarações 

 

MONTE ALEGRE/SE, ______ de ______________ de 2021. 

 

 

HEVERTON OUROCLINTON DIAS FARIAS 
Pregoeiro 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1. DA JUSTIFICATIVA 
 

O Município de MONTE ALEGRE vem experimentando um forte crescimento, de forma que o 
seu Cadastro Técnico Municipal, baseado em técnicas e práticas cadastrais tradicionais de 
prefeituras brasileiras, não consegue mais exercer o papel de base informacional do município e 
principal fornecedor de dados para o crescimento planejado e gestão dos seus tributos imobiliários 
e mercantis. 

O referido crescimento tem demandado constantemente dados atualizados para o correto 
entendimento dos fatos sociais e econômicos que acontecem e que irão influenciar a vida dos 
munícipes e, portanto, precisam ser tratados de forma adequada pela gestão municipal. 

Outrossim a desatualização dos dados imobiliários e a obsolescência tecnológica do seu cadastro 
podem conduzir à uma arrecadação aquém da realidade imobiliária do município, levando a 
gestão municipal a cometer involuntariamente uma Renúncia Fiscal, que pode vir a ser prejudicial 
à municipalidade e questionada legalmente. 

Um cadastro atualizado pelas técnicas tradicionais de levantamento de dados acaba não 
conseguindo a agilidade necessária para a sua manutenção e gera custos elevados. 

Com a evolução das técnicas e tecnologias de cadastro técnico urbano, tais como cartografia 
digital e geoprocessamento, houve uma sensível redução dos custos do processo de atualização 
cadastral. A substituição de práticas tradicionais, como o levantamento de dados em campo 
através de topografia e trena, por técnicas que empregam imagens de satélite e aéreas, lasers e 
visão computacional tem trazido sucessivas reduções de tempo e custos envolvidos no processo 
cadastral.  

Os levantamentos convencionais aéreos, seguidos de deambulação e restituição, utilizados como 
“técnica tradicional” são caros e demorados, sendo também extremamente susceptíveis às 
condições climáticas.  

Seguiram-se então várias técnicas que aplicam a fotogrametria, porém substituem o 
aerolevantamento por imagens satélites e/ou voos de pequeno formato ou ainda levantamentos à 
laser. Na era da internet surgiram também levantamentos de dados através de colaboração digital 
e técnicas de imageamento terrestre através de novas câmeras providas de sistemas inerciais 
capazes de estabilizar imagens como nunca experimentado antes. 

A conjunção e convergência de várias tecnologias tem proporcionado o desenvolvimento de 
novas técnicas capazes de se adequarem às necessidades de cada tipo de levantamento, buscando 
assim os menores custos para cada caso. 

A Prefeitura de MONTE ALEGRE pretende aproveitar as melhores práticas e técnicas para, no 
menor prazo e custo possível, dotar a municipalidade de um cadastro técnico moderno, que 
embora capitaneado pela Secretaria de Finanças, não tenha unicamente um caráter fiscal, mas sim 
uma visão abrangente, capaz de subsidiar a gestão municipal como um todo, onde o planejamento 
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social, infraestrutura, educação, saúde, desenvolvimento e justiça fiscal caminhem lado-a-lado e 
possam compartilhar informações cadastrais. 

 

2. DA SITUAÇÃO ATUAL DO CADASTRO MUNICIPAL 
 

Acumulando vários anos sem investimentos significativos na sua infraestrutura física e 
tecnológica, o cadastro municipal de MONTE ALEGRE tem contado apenas com a dedicação de 
seus servidores, mas tem dificuldade para atender aos requisitos mínimos para funcionar como 
instrumento de Justiça Fiscal e Planejamento. São cadastros desatualizados e de difícil acesso que 
acabam perdendo a sua importância como fonte de informação sobre o parcelamento do solo, seu 
uso, dimensões e propriedade. 

Para a confiabilidade dos parâmetros tributários mínimos, tais como áreas de terreno, áreas 
construídas, áreas preservadas e públicas, faz-se necessário o resgate dos dados cartográficos e a 
modernização de toda a estrutura do cadastro técnico, desde a dimensão física das instalações, 
passando pelos seus processos de manutenção cartográfica, até a atualização de seu conteúdo 
informacional e da sua estrutura organizacional. 

Esta situação de dificuldade na área técnica cadastral não é incomum nas prefeituras brasileiras, 
no entanto o quadro encontrado na Prefeitura de MONTE ALEGRE torna-se mais preocupante e 
urgente, por tratar-se de um município em franca expansão de sua área urbana, com a implantação 
de novos loteamentos que demandarão um incremento dos serviços públicos em quantidade e 
qualidade. 

O cadastro técnico municipal é sem dúvida um dos principais instrumentos para o planejamento 
urbano, indicando como e para onde a cidade deverá crescer, bem como fornecendo os subsídios 
geográficos para apoiar a gestão dos serviços públicos e a arrecadação que os suportará. 

Assim sendo, o presente Projeto de Atualização e Modernização se justifica de forma completa e 
tempestiva. 

 

3. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
 

Contratação de empresa especializada para o fornecimento do serviço de modernização do 
cadastro imobiliário e atualização dos dados cadastrais de 4.500 imóveis da área urbana do 
Município de MONTE ALEGRE, bem como a instalação do Sistema de Informações 
Geográficas TerraView (de propriedade do Ministério das Cidades), ou similar desde que não 
incorra em custos para a Prefeitura, e a capacitação dos servidores municipais em técnicas de 
geoprocessamento e no uso do Sistema de Informações Geográficas fornecido. 

 

4. DOS OBJETIVOS 
 

4.1. OBJETIVO GERAL 
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O objetivo geral deste Projeto é a modernização do Cadastro Imobiliário Urbano com vistas à 
Justiça Fiscal na arrecadação de tributos e taxas, sobremaneira o IPTU.  

4.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

4.2.1. - Atualizar o cadastro técnico imobiliário de até 4.500 (quatro mil e quinhentos) 
imóveis, através de técnicas modernas de reconhecimento de feições geográficas por 
imageamento, orbital e/ou aéreo, terrestre e levantamento de dados de forma a confirmar 
ou atualizar os dados físicos dos imóveis existentes e incluir dados de novos imóveis da 
área urbana do Município de MONTE ALEGRE; 
4.2.2. - Implantar o cadastro em tecnologia GIS (Geograhic Information System), 

permitindo que a municipalidade possa acessar os dados cadastrais de forma ágil e segura, sem 
limitações do número de usuários. 

4.2.3. - Capacitar a equipe da prefeitura a atualizar o cadastro imobiliário do município, 
bem como acessar e manter os dados técnicos e parâmetros dos imóveis. 

 

5. DO DETALHAMENTO DOS PRODUTOS E SERVIÇOS  
 

5.1. ATUALIZAÇÃO DOS DADOS CADASTRAIS DE 4.500 IMÓVEIS. 

A evidente desatualização do cadastro imobiliário tem trazido problemas ao município, uma vez 
que a demanda por serviços públicos requer um melhor planejamento e este depende da qualidade 
da informação disponível. Muitos imóveis têm alterado seus parâmetros tributários (área 
construída, serviços públicos ofertados, padrão construtivo, etc.) sem que a municipalidade 
consiga atualizar esses dados de forma adequada, resultando em perda de tributos e baixa 
qualidade da informação para o planejamento urbano. 

Para combater esta situação a Prefeitura precisa modernizar as ferramentas utilizadas no cadastro 
adotando um conjunto de tecnologias mais modernas e eficientes, em busca de um cadastro 
técnico municipal mais ágil e eficiente no registro e na atualização dos novos dados imobiliários, 
para poder cumprir o seu papel de subsidiar de forma eficaz o planejamento e a tributação 
municipal. 

O serviço a ser contratado deverá aplicar as modernas técnicas de geoprocessamento para 
atualizar os dados imobiliários dos imóveis, bem como transferir tecnologia de cadastro para a 
equipe técnica da Prefeitura de (Geograhic Information System) e disponibilizar as ferramentas 
que serão necessárias à autonomia do processo de manutenção cadastral no Município. 

5.1.1. ETAPAS DO SERVIÇO DE ATUALIZAÇÃO DOS DADOS CADASTRAIS 
A empresa Contratada, especializada em geoprocessamento, deverá executar o trabalho através 
das seguintes etapas: 

5.1.1.1. Levantamento e atualização de dados tributários dos imóveis:  
A Contratada deverá utilizar métodos de levantamento de dados imobiliários baseados 
em técnicas de geoprocessamento (fotointerpretação, fotogrametria aérea/orbital e 
terrestre, levantamento de pontos usando GNSS), e registro fotográfico das fachadas dos 
imóveis em campo gerando novos dados a serem incorporados ao Sistema de Gestão 
Tributária utilizado pela Prefeitura.  
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Para garantir a transparência do processo de atualização dos dados, os imóveis que 
tiverem alterações significativas nos seus dados deverão receber uma notificação extra-
judicial emitida e entregue pela empresa, permitindo assim o contraditório por parte do 
contribuinte. A empresa contratada deverá realizar o atendimento do contribuinte 
interessado em contestar os novos dados resultantes do processo de recadastramento. O 
processo de contestação pelo contribuinte deverá ser realizado em um período anterior ao 
lançamento do IPTU. 

As especificações técnicas dos dados a serem levantados que serão objeto da integração 
com o banco de dados cadastrais existente na Prefeitura, estão descritas no item 8.4 – 
DOS DADOS DESCRITIVOS DOS IMÓVEIS. 
 

5.1.1.2. Integração e atualização dos dados no Sistema de Gestão Tributária: 
O procedimento de integração e atualização de dados no Sistema de Gestão Tributária 
será realizado em duas fases: Exportação e Importação. 

Na fase de Exportação de dados a Contratada receberá da Contratante um arquivo no 
formato .TXT (arquivo de texto) contendo as informações de todos os imóveis existentes 
no cadastro imobiliário municipal. A descrição das informações bem como o layout dos 
dados está definida no item 7.4 – DOS DADOS DESCRITIVOS DOS IMÓVEIS. Esta 
Exportação deverá ser realizada no primeiro mês dos trabalhos, de maneira a não 
comprometer os prazos definidos neste Projeto Básico. 

Na segunda fase – Importação – a Contratada entregará à Contratante um arquivo, no 
mesmo formato do arquivo recebido na fase anterior, contendo os dados atualizados e 
prontos para a inclusão/alteração, e consequente atualização de dados, no Sistema de 
Gestão Tributária. A Importação será realizada conforme cronograma definido neste 
documento. 

Fica definida como chave primária para a integração dos dados o código da inscrição 
imobiliária reduzida ou sequencial. 

As entregas dos arquivos, tanto na Exportação como na Importação, deverão ser 
formalizadas em reunião própria, quando será lavrada Ata de Reunião (Notarial), 
devidamente registrada por Cartório de Notas (Tabelião ou Registrador), para que se 
gerem os fins legais pretendidos e que seja garantida a completude da 
entrega/recebimento dos dados em todas as fases descritas. Este procedimento se faz 
necessário uma vez que o mesmo pode envolver mais de um fornecedor, além da 
Contratante. 

A atualização dos dados será acompanhada por técnicos da Prefeitura de MONTE 
ALEGRE, sendo imprescindível a nomeação formal de um gerente de projetos da 
Prefeitura para coordenar os trabalhos. 
 

 
5.2. INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS 
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A Contratada deverá instalar um sistema de informações geográficas (GIS – Geographic 
Information System) contendo os dados existentes no cadastro imobiliário, as suas atualizações e 
inclusões feitas no recadastramento. 

O Sistema de Informações Geográficas deverá prover o acesso ao cadastro imobiliário municipal 
incorporando pelo menos as seguintes funcionalidades: Exibição de Mapas cadastrais (mapas 
vetoriais) e de Imagens, simultaneamente; Acesso aos dados do sistema tributário à partir dos 
mapas digitais; Funções de zoom-in, zoom-out e panoramic sobre o mapa; Ferramentas de 
atualização digital das feições (desenhos) dos imóveis e logradouros; Ferramentas para cálculo 
de áreas, distâncias e extensões; Sem limitações de acesso pelos usuários; Dados armazenados 
em banco de dados (fornecido junto com o sistema). 

O Sistema de Informações Geográficas fornecido deverá ser preferencialmente o sistema 
TerraView – Software desenvolvido pelo Ministério das Cidades e disponibilizado sem custos 
para as Prefeituras Municipais. Contudo outros softwares podem ser fornecidos desde que sejam 
funcionalmente compatíveis com o TerraView e sem custos para a Contratante. 

 

5.2.1. ETAPAS DO SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DO SISTEMA DE 
INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS 

 

5.2.1.1 Configuração do ambiente computacional da Prefeitura:  
A Contratada deverá analisar e definir a configuração mínima e ideal do parque 
computacional do Setor de Finanças da Prefeitura de MONTE ALEGRE, que irá receber 
o Sistema de Informações Geográficas fornecido. 

5.2.1.2 Instalação e testes do Sistema de Informações Geográficas:  
A Contratada deverá instalar o software no ambiente computacional disponibilizado pela 
Contratante e realizar todos os testes de utilização do Sistema. Estes procedimentos serão 
acompanhados pelo corpo técnico da Contratante. 

 
5.3. CAPACITAÇÃO DAS EQUIPES DE SERVIDORES PÚBLICOS  

Serão realizados os seguintes treinamentos, cujo detalhamento encontra-se no item relativo às 
Especificações Técnicas. 

 
 Curso de Introdução ao Cadastro Técnico Imobiliário Urbano; 

 Treinamento dos usuários da Prefeitura no uso do Sistema de Informações Geográficas 

(TerraView ou similar); 

 Treinamento da equipe da Prefeitura, na atendimento ao contribuinte usando o Sistema 

de Informações Geográficas fornecido 

 

6. PRODUTOS E SERVIÇOS A SEREM ENTREGUES 
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6.1. PLANO DE ATUALIZAÇÃO CADASTRAL 

Documento contendo a definição dos dados imobiliários a serem atualizados/incluídos; Métodos 
e técnicas empregados na atualização; Descrição das ferramentas utilizadas; Plano de trabalho 
para a atualização de 4.500 imóveis; Plano de treinamento e implantação do Sistema de 
Informações Geográficas de MONTE ALEGRE. 

 
6.2. CADASTRO ATUALIZADOS 

 Arquivo digital contendo 4.500 imóveis com dados cadastrais atualizados e imagens 
atualizadas das suas fachadas; 

 Base cartográfica cadastral contendo os dados geométricos dos imóveis levantados e 
ortofotocartas digitais. 

 

Todos os dados atualizados serão também entregues em tecnologia GIS (Geograhic Information 
System) dentro de um banco de dados geográfico na plataforma do sistema TerraView, ou similar, 
conforme definido no Item 5.2 – INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE INFORMAÇÕES 
GEOGRÁFICAS. 

 
6.3. SISTEMA DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS (SIG) PARA O CADASTRO. 

 Arquivo digital contendo o SIG (Sistema de Informações Geográficas) utilizado para o 
acesso aos dados cadastrais atualizados.  

 

O SIG deverá ser de domínio público, homologado/desenvolvido pelo Ministério das Cidades, 
devidamente instalado no computador-servidor da Prefeitura de MONTE ALEGRE, podendo ser 
acessado de qualquer parte da rede de informática da Prefeitura. Será fornecido, em mídia 
magnética, o programa instalador do SIG, de forma que a equipe da Prefeitura possa realizar a 
instalação ou reinstalação quando lhe convier. 

 

6.4. CAPACITAÇÃO DA EQUIPE DA PREFEITURA 

 Documento de Capacitação.  
 

Documento contendo as evidências da realização dos treinamentos (listas de frequência, fotos, 
material didático e documento de avaliação dos treinamentos). 

A infraestrutura necessária aos treinamentos será provida pela Contratada, podendo ser parte dos 
treinamentos realizados na sede da Prefeitura de MONTE ALEGRE, de acordo com o plano de 
treinamento a ser aprovado pela Contratante. 

 

7. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
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As especificações técnicas a seguir devem ser observadas pela Contratada na execução dos 
serviços, sendo aplicáveis também, no que couber, as normas vigentes e procedimentos usuais 
para cada etapa do trabalho, de modo a garantir a precisão e qualidade dos produtos e serviços 
entregues. 

As principais especificações que devem ser atendidas em cada etapa de trabalhos são a seguir 
detalhadas:  

 

7.1. DO USO DE IMAGENS 

As imagens (terrestres e aéreas/orbitais) utilizadas como fontes de informações cadastrais devem 
ser recentes. Não serão aceitas imagens capturadas em data anterior a data de assinatura do 
contrato.  

Para a correta interpretação dos dados cadastrais, as imagens aéreas ou orbitais utilizadas deverão 
ter resolução espacial de 0,20m x 0,20m ou melhor.  

O georreferenciamento deverá ser feito com base no Sistema de Referência Geodésica SIRGAS 
2000. 

As imagens deverão cobrir toda a área geográfica da zona urbana do Município de MONTE 
ALEGRE, permitindo a atualização dos dados cadastrais de 4.500 (quatro mil e quinhentos) 
imóveis urbanos. Não serão aceitas imagens com a presença de nuvens. 

Imagens terrestres deverão comtemplar as fachadas de todos os imóveis prediais urbanos dentro 
de um universo de até 4.500 (quatro mil e quinhentos) imóveis a serem cadastrados. 

As imagens terrestres deverão apresentar uma resolução mínima de 10 MP, com formato 
compatível com o banco de dados do Sistema de Informações Geográficas a ser instalado pela 
Contratada na Prefeitura. 

Os demais detalhes técnicos, tais como câmera fotogramétrica e/ou sensor orbital, superposição 
de imagens, ângulo do sol, etc., serão definidos pela Contratada, desde que os resultados atendam 
aos resultados e objetivos deste Projeto Básico e as premissas definidas pelas demais normas 
aplicáveis. 

 

7.2. DO CADASTRO DOS IMÓVEIS 

O cadastro dos imóveis deverá ser entregue em meio digital (formato .TXT para os dados 
descritivos a serem integrados ao Sistema de Gestão Tributária em uso) e em tecnologia SIG 
(Sistema de Informações Geográficas), contendo no mínimo os seguintes layers: 

 Foto das fachadas dos imóveis; 

 Limite Municipal; 

 Limite das Quadras; 

 Limite dos Lotes; 
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 Projeção da edificações; 

 Centróide dos Imóveis; 

 Eixos de rua (logradouros); 

 Limite dos Bairros (usado pela área tributária do Prefeitura); 

A precisão geométrica e o georreferenciamento serão compatíveis com os parâmetros das imagens 
utilizadas como fonte de informação cadastral. Estas definidas no Item 8.1, deste Projeto Básico. 

A vinculação dos imóveis representados graficamente no cadastro imobiliário com o Sistema de 
Gestão Tributária, em uso na Prefeitura de MONTE ALEGRE, será feita conforme descrito no 
item 5.1.1.3 deste documento. 

 

7.3. DA CAPACITAÇÃO DOS SERVIDORES DA PREFEITURA 

Deverão ser ministrados os seguintes cursos e treinamentos. 

7.3.1. Curso de Introdução ao Cadastro Técnico Imobiliário Urbano  
Carga horária: 4 horas aula 

Participantes: 20 vagas 

Conteúdo programático: Princípios e evolução do Cadastro; Noções de Cartografia Cadastral; 
Aquisição de Dados Geográficos (Fotogrametria, GNSS, Topografia automatizada); Sistemas de 
Geoinformação; Cadastro Técnico Multifinalitário Urbano. 

7.3.2. Treinamento em TerraView 4.2.2 (Software de propriedade do Ministério das 
Cidades), ou similar. 
Carga horária: 40 horas aula 

Participantes: 08 vagas 

Conteúdo programático: Iniciando o Uso do TerraView; Planos, Vistas e Temas; Ferramentas de 
Análise Básicas; Manipulando Tabelas; Manipulando Dados Matriciais: Grades e Imagens; 
Operações Espaciais; Tela Acoplada; Operações de Análise Espacial; Geocodificação de 
Endereços; Plugins Tema Shapefilee  Tema Externo; Plugin Flow; Plugin WMS Cliente; Plugin 
TerraPrint; Plugin TerraEdit; Plugin Preenchimento de Células; Processamento de Imagens; KML 
Manager;  

7.3.3. Treinamento em Atendimento ao Público usando o SIG (cadastro) 
Carga horária: 04 horas aula 

Participantes: 08 vagas 

Conteúdo programático: Principais problemas cadastrais; Pesquisas em SIG; Cadastro x 
Tributação (IPTU); Alteração de Dados Cadastrais usando o SIG. 

 

7.4. DOS DADOS DESCRITIVOS DOS IMÓVEIS 
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Os dados imobiliários cadastrais de caráter tabular (descritivos) serão armazenados, para fins de 
integração com o sistema de gestão tributária existente (Importação/Exportação), conforme layout 
de dados abaixo. 

Campo  Tipo Tamanho Descrição 
Sequencial FIELD_DECIMAL 16 Número sequencial do cadastro 
Insimo FIELD_DECIMAL 16 Inscrição do imóvel 

(Distrito.Setor.Quadra.Face.Lote.Sublote) 
Natureza FIELD_CHAR 11 Natureza (Predial ou Territorial) 
Cpf_cnpj FIELD_CHAR 16 CPF ou CNPJ do proprietário do imóvel 
Nome FIELD_CHAR 48 Nome do proprietário 
Lograd   FIELD_CHAR 120 Denominação do logradouro 
Numimo   FIELD_CHAR 16 Número de endereçamento do imóvel 
Tiposub FIELD_DECIMAL 1 Tipo de Subunidade 
Numsub FIELD_DECIMAL 16 Número de Subunidades 
Comple   FIELD_CHAR 60 Complemento do endereço 
Edificio FIELD_CHAR 60 Denominação do edifício e bloco 
Bairro   FIELD_CHAR 48 Denominação do Bairro 
Cepimo   FIELD_CHAR 16 Código do CEP do imóvel 
Loteref  FIELD_CHAR 16 Número do lote no loteamento (quadra-lote de 

referência) 
Corr_ender  FIELD_CHAR 60 Denominação do logradouro para correspondência 

postal 
Corr_num FIELD_CHAR 5 Número de endereço para correspondência postal 
Corr_compl  FIELD_CHAR 16 Complemento do endereço para correspondência postal 
Corr_bairr  FIELD_CHAR 48 Denominação do bairro para correspondência postal 
Cepcorr FIELD_DECIMAL 16 Código do CEP para correspondência postal 
Corr_mun FIELD_CHAR 48 Denominação do Município para correspondência postal 
Corr_uf  FIELD_CHAR 2 Código da UF para correspondência postal 
Testada FIELD_DECIMAL 16,2 Extensão da testada do imóvel em metros 
Profund FIELD_DECIMAL 16,2 Extensão da profundidade do imóvel em metros 
Area_terr FIELD_DECIMAL 16,2 Área do terreno em m2 
Area_const FIELD_DECIMAL 16,2 Área construída da Unidade em m2 
Area_tot FIELD_DECIMAL 16,2 Área total construída em m2 (inclui subunidades) 
Agua FIELD_DECIMAL 1 Presença de rede de água (1-sim 2-não) 
Esgoto FIELD_DECIMAL 1 Presença de rede de esgotos (1-sim 2-não) 
Energia FIELD_DECIMAL 1 Presença de rede elétrica (1-sim 2-não) 
Ilumina FIELD_DECIMAL 1 Presença de iluminação pública (1-sim 2-não) 
Telfone FIELD_DECIMAL 1 Presença de rede de telefonia (1-sim 2-não) 
Paviment FIELD_DECIMAL 1 Presença de pavimentação (1-sim 2-não) 
Galeria FIELD_DECIMAL 1 Presença de galerias pluviais (1-sim 2-não) 
Limpeza FIELD_DECIMAL 1 Presença de serviço de limpeza urbana (1-sim 2-não) 
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Guisar FIELD_DECIMAL 1 Presença de guias e sarjetas (1-sim 2-não) 
Lixo FIELD_DECIMAL 1 Presença de serviço de coleta de lixo (1-sim 2-não) 
Transporte FIELD_DECIMAL 1 Presença de serviço de transporte público (1-sim 2-não) 
Zona FIELD_DECIMAL 1 Código da Zona Homogênea (PVG) 
Limitacao   FIELD_CHAR 16 Tipo de limitação (Muro, Cerca,Sem limitação) 
Situacao FIELD_CHAR 16 Tipo de Situação na quadra (Meio, Esquina, Encravado) 
Topografia  FIELD_CHAR 16 Tipo de topografia (Plana, Inclinada) 
Pedologia   FIELD_CHAR 16 Tipo de pedologia (Firme, Arenosa, Alagado, Rochosa) 
Numpav FIELD_DECIMAL 2 Número de pavimentos do imóvel 
Tipo  FIELD_CHAR 20 Tipo de construção (Casa, Edifício, Sala, Garagem, 

Mocambo) 
Estrutura   FIELD_CHAR 16 Tipo de estrutura da construção (Alvenaria, Concreto, 

Madeira) 
Uso   FIELD_CHAR 20 Uso do imóvel (Residencial, Comercial, Industrial, 

Misto) 
Padrao   FIELD_CHAR 16 Padrão construtivo (Alto, Médio, Baixo, Popular) 
Conserv  FIELD_CHAR 16 Estado de conservação (Ótimo, Bom, Regular, Baixo) 

 

Outros dados poderão ser incluídos, desde que sejam imprescindíveis para o cálculo do IPTU, 
este definido no Código Tributário Municipal vigente. 

 

8. DOS PRAZOS E CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO SUGERIDOS 
 

Os serviços deverão ser executados no prazo máximo de 12 (doze) meses, a contar da assinatura 
do contrato.  

 

8.1. Cronograma Físico-Financeiro Sugerido  

 

Natureza do Serviço 
Meses (% de execução) 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

Planejamento 100            

Coleta de dados existentes 50 5
0           

Obtenção das imagens 
aéreas/orbitais 15 1

5 
3
0 

4
0         

Coleta de campo (fotos 
fachadas)  1

5 
3
0 

3
0 

2
5        
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Elaboração da Cartografia     1
0 

2
5 

2
5 

2
5 

1
5     

Atualização dos cadastros 
(Dados descritivos e 
Cartografia) 

    1
0 

1
0 

1
0 

1
0 15 15 15 15 

Treinamento dos técnicos da 
Prefeitura    2

0       40 40 

Suporte Técnico*             

* O suporte técnico deverá ser fornecido por 30 (trinta) dias após a entrega do produto final. 

 

8.2. Realização do pagamento 

O pagamento deverá ser feito em 12 (doze) parcelas a saber: 

                  Parcela                                                                               Percentual pago 

1ª Parcela: após o 1º mês de execução dos serviços ........................... ...... 8,7% 

2ª Parcela: após o 2º mês de execução dos serviços ................................. 8,3% 

3ª Parcela: após o 3º mês de execução dos serviços ................................. 8,3% 

4ª Parcela: após o 4º mês de execução dos serviços ................................. 8,3% 

5ª Parcela: após o 5º mês de execução dos serviços ................................. 8,3% 

6ª Parcela: após o 6º mês de execução dos serviços ................................. 8,3% 

7ª Parcela: após o 7º mês de execução dos serviços ................................. 8,3% 

8ª Parcela: após o 8º mês de execução dos serviços ................................. 8,3% 

9ª Parcela: após o 9º mês de execução dos serviços ................................. 8,3% 

10ª Parcela: após o 10º mês de execução dos serviços ..............................8,3% 

11ª Parcela: após o 11º mês de execução dos serviços ..............................8,3% 

12ª Parcela: após o 12º mês de execução dos serviços ..............................8,3% 

O pagamento será efetuado mediante a comprovação da execução dos serviços definidos no 
Cronograma Físico e a entrega dos produtos previstos para cada etapa do Projeto, dentro do 
período de pagamento supracitado. 

Monte Alegre de Sergipe/SE, 29 de setembro de 2021 

___________________________________ 
Antônio Geraldo dos Santos Oliveira 
Secretário de Administração e Finanças 
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ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO Nº. ______/2021 

  

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS, QUE ENTRE SI FAZEM, DE 
UM LADO, COMO CONTRATANTE, O 
MUNICÍPIO DE MONTE ALEGRE, E, DO 
OUTRO LADO, COMO CONTRATADA A 
_____________________________, NA 
FORMA ABAIXO.   

  

O MUNICIPIO DE MONTE ALEGRE, através da Prefeitura Municipal, inscrita no CNPJ sob o 
n°. 13.113.287/0001-08, neste ato representada pela Prefeita Municipal, a senhora 
_______________________, brasileira, ______________, residente e domiciliado neste 
município, inscrito no CPF sob nº. __________________ e portador do RG nº. 
__________________, CONTRATANTE, e de outro lado a _____________________________, 
estabelecida à ___________________________, CEP: __________, CNPJ nº. 
_____________________, neste ato representada pelo(a) Sr(a). ________________, inscrito(a) 
no CPF sob nº. __________________, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista 
o que consta no Pregão Presencial nº. ____/2021, têm entre si, ajustado o presente contrato de 
prestação de serviços.  

BASE LEGAL: Lei nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, que instituiu a modalidade Pregão, e 
subsidiariamente a Lei n°. 8.666/93, a Lei Complementar n°. 123, de 14 de dezembro de 2006, 
com as modificações advindas da Lei Complementar n°. 147, de 7 de agosto de 2014, e em 
especialmente Decreto Municipal Nº. 270 de 02 de janeiro de 2017 e Decreto Municipal nº. 951 
de 01 de junho de 2020.    

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (art. 55, inciso I, da Lei n°. 8.666/93).  

O presente Contrato tem como objeto a Contratação de serviço especializado para modernização 
do cadastro imobiliário e atualização dos dados cadastrais de 4.500 imóveis da área urbana do 
Município de MONTE ALEGRE, visando atender às necessidades da Prefeitura Municipal de 
MONTE ALEGRE, conforme especificações constantes do Termo de Referência - Anexo I do 
Edital, parte integrante deste instrumento.   

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO (art. 55, inciso II, da Lei n° 
8.666/93).  

Os serviços serão executados diretamente pela CONTRATADA, sob a forma de execução 
indireta, em regime de empreitada por Preço Global, visando à perfeita consecução do objeto e 
na forma da Cláusula Quinta deste Contrato.  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 55, 
inciso III, da Lei n° 8.666/93).     
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Os serviços objeto deste Contrato serão executados pelos preços constantes da proposta da 
Contratada, perfazendo o presente Contrato um valor total estimado de R$ ______________ 
(___________).                   

§1° - O pagamento mensal será efetuado após liquidação da despesa, no prazo de até 30 (trinta) 
dias, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente certificada pelo setor 
responsável pelo recebimento do objeto.                    

§2° - Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar, juntamente com o documento 
de cobrança, prova de regularidade para com a Fazenda Federal (PGFN/SRF), Estadual, 
Municipal, prova de regularidade perante o FGTS – CRF, e Justiça do Trabalho. Na hipótese de 
estarem as referidas certidões com a validade expirada, aplicar-se-á o disposto na Resolução nº. 
300/2016/TCE/SE;  

§3° - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto houver pendência de liquidação 
de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.  

§4° - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.  

§5º - No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor mencionado no 
caput desta Cláusula, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE.  

§6º - No preço deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos relativos ao cumprimento 
integral do objeto, envolvendo, dentre outras despesas, tributos de qualquer natureza, impostos, 
taxas, transportes, seguro, encargos sociais, direitos trabalhistas e previdenciários;               

§7º - Os preços dos serviços, objeto do Contrato, permanecerão irreajustáveis pelo período de 12 
(doze) meses.   

§8º Se durante o período de vigência do contrato ocorrer aumento de preços no objeto dos 
serviços, em conformidade com a legislação pertinente, os mesmos serão readequados, a fim de 
manter o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, devendo a comprovação ser feita pela 
apresentação ao CONTRATANTE, por parte da CONTRADADA, da razão que autorizou o 
referido aumento;  

§9º A CONTRATADA obriga-se a repassar ao CONTRATANTE todos os preços e vantagens, 
ofertados ao mercado, sempre que esses forem mais vantajosos, do que os vigentes.  

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA (Art. 57, § 1° da Lei n° 8.666/93)  

4.1. O prazo de vigência contratual dar-se-á da data de sua assinatura até 12 (doze) meses.  4.2. 
O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses, contados do recebimento da ordem de 
serviços, observado o cronograma constante do Termo de Referência, Anexo I do Edital, parte 
integrante deste instrumento.   

4.3.  Os prazos previstos neste instrumento contratual são prorrogáveis, com base no artigo 57, 
§1º. da Lei nº. 8.666/1993.    

4.4. O início dos serviços, dar-se-á a partir do dia seguinte da data de emissão da Ordem de 
Serviço – OS.    
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CLÁUSULA QUINTA - DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO (Art. 55, inciso 
IV, da Lei n° 8.666/93)  

Os serviços, objeto deste contrato, serão entregues e executados de acordo com as especificações 
constantes do Termo de Referência – Anexo I do edital, parte integrante deste instrumento, 
conforme solicitação da Secretaria e nas quantidades indicadas pela mesma, num prazo máximo 
02 (dois dias), contados a partir da ordem de solicitação.  

PARÁGRAFO ÚNICO – Os serviços deverão ser executados durante o prazo de vigência 
estabelecido. Findo este, as partes não poderão exigir uma da outra o exaurimento dos 
quantitativos previstos no instrumento convocatório, por serem meramente estimativos, 
considerando-se perfeitamente realizado o objeto contratual. Ao contrário, exaurido o limite 
quantitativo antes do encerramento do prazo contratual, a Administração poderá acrescer o objeto 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), nos termos do art. 65, §1º da Lei nº. 8.666/93.  

CLÁUSULA SEXTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 55, inciso V, da Lei nº. 
8.666/93).  

As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no orçamento da Prefeitura 
Municipal, conforme classificação orçamentária detalhada abaixo:  

UO: 11003 – Secretaria Municipal de Administração e finanças 
Atividade: 04.122.0001.2005 – Manutenção da Secretaria Geral da Administração e Finanças 
Elemento de Despesa: 3390.39.00 – Outros Serv. de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Fonte de Recurso: 1001             

CLÁUSULA SÉTIMA - DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES (art. 55, 
inciso VII e XIII, da Lei n° 8.666/93).  

7.1 São obrigações da CONTRATADA:  

a) Executar os serviços de acordo com as normas previstas no Termo de Referência, bem como 
no instrumento convocatório e contratual;  

b) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação técnica exigidas no Anexo IX – Projeto Básico, 
bem como no Instrumento convocatório e seus anexos;   

c) Entregar detalhes do projeto em sua elaboração.  

d) Dar suporte e assistência técnica, caso necessário, em até 60 dias após a entrega do produto 
final.  

e) Realizar os treinamentos de pessoal para usuários e finais e técnicos do quadro de funcionário 
designados por esta entidade.  

f) Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos e/ou supressões que se fizerem ao valor 
do objeto contratado, dentro dos limites previstos no parágrafo 1º do artigo 65, da Lei n.º 8.666/93 
e posteriores alterações.  

7.2 São obrigações do CONTRATANTE:  



 
ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE DE SERGIPE 
 
 

Praça José Soares da Costa, nº. 227 - Centro - CEP 49.690-000 – Monte Alegre de Sergipe/SE   
E-mail: licitacaomas@gmail.com - CNPJ: 13.113.287/0001-08 

35 
 

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto deste instrumento de contrato, bem como do 
instrumento convocatório e contratual;  

b) Efetuar o pagamento na forma e prazo previstos, que poderá sofrer reajuste dos valores 
conforme os índices de mercado, desde que comprovado o aumento dos preços, garantindo assim 
a execução dos serviços;  

c) Paralisar e/ou suspender a qualquer tempo a execução dos serviços, de forma parcial e/ou total, 
sempre que houver descumprimento das normas preestabelecidas no Projeto Básico – Anexo IX 
do edital, no instrumento convocatório e neste contrato;  

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E MULTAS (Art. 55, inciso VII, da Lei n° 
8.666/93).  

Pelo atraso injustificado na execução do Contrato, pela inexecução total ou parcial do objeto 
pactuado, conforme o caso, o Contratante poderá aplicar à Contratada as seguintes sanções, 
previstas no art. 87 da Lei nº. 8.666/93, garantida a prévia defesa, sem prejuízo de perda da 
garantia prestada:  

I - advertência;  

II - multa de 1% (um por cento) por dia, até o máximo de 30% (trinta por cento), sobre o valor do 
Contrato, em decorrência de atraso injustificado no fornecimento;  

III - multa de 20% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução total 
ou parcial do mesmo;  

IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração do Contratante, pelo prazo de até 02 (dois) anos;  

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.  

 CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO (art. 55, inciso VIII, da Lei n° 8.666/93).  

A inexecução, total ou parcial, do Contrato, além das penalidades constantes da cláusula anterior, 
ensejará a sua rescisão por ato unilateral e escrito da Contratante, nos casos enumerados nos 
incisos I a XII e XVII do Art. 78 da Lei nº. 8.666/93, na forma do art. 79 da mesma Lei. Parágrafo 
único - Quando a rescisão ocorrer, com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei supracitada, 
sem que tenha havido culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos, regularmente 
comprovados, que houver sofrido, conforme preceitua o § 2º do art. 79 do mesmo diploma legal.  

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DIREITOS DO CONTRATANTE NO CASO DE 
RESCISÃO (Art. 55, inciso IX, da Lei n° 8.666/93).  

Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, de logo, o 
direito da Contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstas no artigo 80 da Lei nº. 
8.666/93.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO 
DO CONTRATO E OS CASOS OMISSOS (art. 55, inciso XII, da Lei n° 8.666/93).  

O presente Contrato fundamenta-se:  
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I - nos termos do Pregão Presencial nº. 09/2021 que, simultaneamente: •  constam do Processo 
Administrativo que o originou; •  não contrariem o interesse público;  

II - nas demais determinações da Lei 8.666/93;  

III - nos preceitos do Direito Público;  

IV - supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito 
Privado.  

PARÁGRAFO ÚNICO - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em 
decorrência deste Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo 
Aditivo.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES (Art. 65, Lei n° 8.666/93). 

Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo 65 da 
Lei nº. 8.666/93, desde que devidamente comprovados.  

§1º - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e 
supressões que se fizerem necessários, até o limite legal previsto no art. 65, §1º da Lei nº. 
8.666/93, calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato.  

§2º - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, salvo 
as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes, de acordo com o art. 65, §2º, II da 
lei nº. 8.666/93.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
(Art. 67, Lei n° 8.666/93).  

I - À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução no 
contrato com as normas especificadas no Projeto Básico, Anexo IX do edital, parte integrante 
deste contrato, bem como se os procedimentos são adequados a garantir a qualidade desejada;  

II - Não obstante a futura Contratada seja a única responsável pela execução de todos os serviços, 
o Contratante reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma, restrinja a plenitude dessa 
responsabilidade, exercer a mais ampla e complexa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou 
por prepostos designados;   

III - A ação da fiscalização não exonerará a futura Contratada das responsabilidades 
contratualmente assumidas.  

IV - Será designado o gestor e o fiscal do contrato, conforme determina a resolução 296/16 do 
TCE.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO (Art. 73, Lei n° 
8.666/93)  

O objeto deste Contrato será recebido de acordo com o disposto art. 73, I, a e b da Lei nº. 8.666/93.  

 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO (Art. 55, §2º, Lei nº. 8.666/93)  

As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de MONTE ALEGRE, Estado de Sergipe, como 
único competente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução do presente 
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Contrato, com renúncia expressa por qualquer outro. E, por estarem assim, justas e Contratadas, 
as partes assinam este instrumento, na presença de 02 (duas) testemunhas, a fim de que produza 
seus efeitos legais.  

 

Monte Alegre de Sergipe/Se, ___ de ____________ de 2021. 

 

_______________________________________ 

Município de MONTE ALEGRE – Contratante 
Prefeito Municipal 

 

 

________________________________________ 

(EMPRESA VENCEDORA) Contratada 
(NOME DO RESP LEGAL)     (CARGO/FUNÇÃO) 

  

 

TESTEMUNHAS:  

1. ______________________________________ C.P.F. _____________________  

2. ______________________________________ C.P.F. _____________________  
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÕES 
 

DATA (POR EXTENSO) 
 
O MUNICIPIO DE MONTE ALEGRE DE SERGIPE/SE 
REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2021 
A/C: SR. PREGOEIRO(A) 

 
 

DECLARAÇÃO 
 

A Empresa (RAZÃO SOCIAL), sito à (ENDEREÇO COMPLETO), inscrita no CNPJ sob Nº 
(NÚMERO), neste ato representado pelo Sr.(a) (NOME DO REPRESENTANTE LEGAL), 
inscrito no Registro Nacional sob o Nº (NÚMERO DO RG) e CPF. Nº (NÚMERO DO CPF), 
DECLARA para os devidos fins que: 
 

1.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no Artigo 3° da Lei Complementar Nº 123, de 
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Arts. 42 a 49, 
quando a empresa for classificada como ME/EPP.  
(     ) SIM (     ) NÃO 
1.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos. 
(     ) SIM (     ) NÃO 
1.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias. 
(     ) SIM (     ) NÃO 
1.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores. 
(     ) SIM (     ) NÃO 
1.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do Artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
(     ) SIM (     ) NÃO 
1.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP Nº 2, de 16 de setembro de 2009. 
(     ) SIM (     ) NÃO 
1.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do Art. 1º e no inciso III do Art. 5º da 
Constituição Federal. 
(     ) SIM (     ) NÃO 

 
Estou ciente que a declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição, sujeitará o 
licitante às sanções previstas em lei e no edital do referido pregão eletrônico. 
 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
(ANEXAR A PROCURAÇÃO DO MESMO) 
(Imprimir em Papel Timbrado) 


